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ANÁLISE DO MERCADO DE TRABALHO

É fato que, no início do ano, as expectativas quanto ao desempenho do mercado de trabalho
em 2003 não eram otimistas. Embora o nível de ocupação metropolitano tenha crescido em
2002 a uma taxa praticamente igual à do próprio PIB, as perspectivas da economia no
primeiro ano do novo governo eram muito incertas, haja vista as políticas de austeridade
monetária e fiscal que foram anunciadas e, na seqüência, efetivamente adotadas. Utilizadas
para fazer face ao surto inflacionário que o excesso de liquidez e a crise cambial haviam
alimentado em 2002, essas políticas acabaram, contudo, revelando-se mais austeras do que
poderiam supor os mais céticos. Como conseqüência, a contração verificada na atividade
econômica superou as estimativas (oficiais e privadas) que, após sucessivas revisões para
baixo, no último trimestre projetavam uma variação mínima para o PIB em 2003, em que
pese a recuperação iniciada no final do ano.

Não obstante, a evolução do nível de ocupação, segundo a Pesquisa Mensal de Empre-
go do IBGE (PME, nova metodologia) não correspondeu, ao longo do ano, ao que seria de
se esperar de um quadro de características tão recessivas, como o que vigorou pelo menos até
o mês de agosto. De fato o seu crescimento nas seis regiões metropolitanas por ela cobertas1

foi de 3,1%, no mês de outubro, na comparação com o verificado 12 meses antes, sendo que
na região de São Paulo (RMSP), responsável por cerca de 42% da ocupação do conjunto,
essa variação chegou a 3,9%.

1. Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre.
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Contudo, tal discrepância entre o crescimento da ocupação, calculado a partir das
estimativas da PME, e aquilo que seria razoável esperar, levando-se em conta a evolução do
nível de atividade e uma elasticidade emprego-produto crível, recomenda uma grande cau-
tela ao se lidar com esses dados (ver nota ao final). A necessidade de tal cuidado é reforçada
ao se considerar os resultados da Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) da Fundação
Seade/Dieese, que, também para São Paulo e em termos dessa mesma comparação, aponta
uma situação praticamente estável (+0,1%, entre outubro deste ano  e outubro de 2002).

Já no que se refere à taxa de desemprego, embora as duas pesquisas também apresen-
tem números diferentes, coincidem em registrar um significativo aumento desse indicador,
ainda que por motivos distintos. No caso da PME, como suas estimativas para a evolução da
ocupação, conforme visto, são positivas e muito elevadas, o crescimento da taxa de desem-
prego no conjunto das seis regiões pesquisadas — passou de 11,2%, em outubro de 2002,
para 12,9%, em outubro último — só aconteceu porque houve um crescimento explosivo
da desocupação: cerca de 21,7% no período de 12 meses aqui considerado. Em São Paulo,
a PME estimou um aumento ainda maior, de cerca de 2,7 pontos percentuais da taxa de
desemprego, resultante de um crescimento de 3,9% na ocupação e de 30,4% na desocupa-
ção. Já no caso da PED, considerando a RMSP, o aumento de 1,4 ponto percentual verifica-
do na taxa de desemprego total  — passou de 19% para 20,4%,2 no mesmo período — se
deu em função da estagnação do nível de ocupação, como observado, e de um crescimento
de 9,4% da desocupação.

2. Vale lembrar, esta é a marca mais elevada da taxa de desemprego da PED para a RMSP na história da pesquisa.

Essas diferenças no mecanismo de aumento da taxa de desemprego, segundo cada uma
das pesquisas, podem levar a avaliações distintas em relação ao que está acontecendo no
mercado de trabalho metropolitano. Tomando como referência a PME, poder-se-ia dizer
que o mercado de trabalho vem apresentando elevado dinamismo, com o nível de ocupação
crescendo a taxas expressivas, significativamente superiores às do PIB. Nesse sentido, a ele-
vação da taxa de desemprego seria uma decorrência tão somente da maior participação das
pessoas no mercado de trabalho, talvez em função do próprio dinamismo apresentado pela
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demanda e/ou da queda dos rendimentos reais (conforme discussão a seguir). Em outras
palavras, o problema estaria no excessivo aumento da população economicamente ativa (PEA),
a uma taxa bem superior — 5,2% em 12 meses, em outubro — à da demanda por trabalho,
com a elevação da taxa de participação — que passou de 55,3% para 57,7% — expressando
essa maior pressão da oferta.

Segundo a PED, continuando com os dados da RMSP, a taxa de participação ficou
praticamente estável (cresceu apenas 0,3 ponto percentual), sendo o aumento da taxa de
desemprego uma conseqüência quase que exclusiva da incapacidade de a demanda — estag-
nada — absorver o crescimento da PEA, decorrente da mera expansão demográfica. Ou seja,
a avaliação que emana do exame desses dados é bastante distinta e essencialmente negativa.

Dado esse panorama, a visão que tende a se cristalizar é aquela mais preocupante,
expressa pelas estimativas da PED, mesmo porque os resultados da própria PME não mos-
tram, salvo na evolução anual da ocupação um quadro mais positivo. De fato, dentre os
aspectos revelados pela PME destacam-se os seguintes pontos, considerando-se os dados
mais recentes, relativos ao mês de outubro:

� O emprego industrial em outubro, conforme mensurado pela pesquisa, ficou prati-
camente estável relativamente ao mês anterior, em um momento em que a atividade produ-
tiva costuma estar em seu ponto máximo, tendo em vista a formação dos estoques comerciais
voltados para o aumento de consumo do final do ano.

� O nível da ocupação total encolheu 0,4% em outubro, mês em que os fatores sazo-
nais, como dito, tornavam lícito esperar uma expansão do emprego.

� Pelo sexto mês consecutivo a taxa de desemprego permaneceu estável, nas proximida-
des do patamar de 13% (Gráfico 2), quase dois pontos percentuais acima do nível registra-
do em outubro de 2002. Mesmo considerando as modificações metodológicas introduzidas
na PME em 2002, esta representa uma marca muito alta na história do mercado de traba-
lho metropolitano, na medida em que o ano de 2002, ainda segundo a antiga metodologia,3

já apresentava taxas bastante elevadas na perspectiva histórica.

� O rendimento real médio habitualmente recebido voltou a cair 0,7% relativamente
ao mês anterior, acumulando uma perda de 15,2% nos últimos 12 meses (Gráfico 3). Tão
preocupante quanto a magnitude desta queda é o prosseguimento — pelo sexto ano conse-
cutivo —- do processo de corrosão dos rendimentos reais.

� A própria expansão da ocupação, já enfatizada, deve ser qualificada, uma vez que o
crescimento absoluto da quantidade de pessoas com rendimentos, por hora trabalhada,
inferiores ao valor do salário mínimo/hora, é equivalente aos números da expansão da ocu-
pação total (ver nota explicativa ao final).

� Assim, apesar de na comparação com outubro do ano anterior haver um crescimento
da ordem de 3% na ocupação, isso não impede que a massa de rendimentos, em termos
reais e na mesma comparação de 12 meses, tenha apresentado uma redução de cerca de
12,3%.

Não obstante a debilidade do mercado de trabalho retratada pelo comportamento
desses agregados, uma análise mais detalhada revela alguns sinais positivos na conjuntura,
que podem revelar indícios do esperado início do processo de recuperação.

3. Neste ano o IBGE realizou o trabalho de campo da PME segundo as duas metodologias.
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Em primeiro lugar, a queda de 0,4% registrada no nível de ocupação em outubro foi
antecedida por um crescimento de 1,2% em setembro. A constatação dessa oscilação no
comportamento do emprego, considerando-se a natureza amostral da pesquisa, é sugestiva
da necessidade de se dispor de um intervalo um pouco maior de tempo para buscar identi-
ficar uma tendência mais nítida. Nessa linha, podem-se identificar desempenhos distintos
nos dois semestres de 2003: enquanto de janeiro a julho foram gerados cerca de 80 mil
postos de trabalho, nos últimos três meses, de julho a outubro, houve a criação de quase
300 mil ocupações, o que corresponde a um crescimento de 1,6% no período.

Importa destacar que, embora a maior parte da expansão verificada nos meses anterio-
res tenha sido baseada em empregos informais, notadamente o assalariamento sem carteira
(cerca de 40% do total) no último mês o quadro foi distinto, e o assalariamento com carteira
foi a única forma de inserção a apresentar desempenho significativamente positivo. Nesse
sentido, deve-se considerar também os dados do Caged, relativos aos desligamentos e ad-
missões com vínculos formais no âmbito nacional. Embora o resultado líquido no acumulado
dos dez primeiros meses de 2003 — de 910.550 postos de trabalho — ainda esteja cerca de
11% abaixo do observado em igual período de 2002, o desempenho do mês de outubro
deste ano superou o verificado em 2002 em quase 100%: 70.870 novas contratações em
termos líquidos, contra 36.368 verificadas há 12 meses.

Mesmo que um diagnóstico mais definitivo não possa ser feito antes de se dispor de
mais informações, esses dados não surpreendem, pois, em um primeiro momento, o
reaquecimento do mercado de trabalho ocorre à custa de inserções mais precárias, e também
da elevação da jornada de trabalho (nos setores mais formalizados) com aumento das horas
extras. Nesse sentido, vale lembrar os resultados recentes indicando elevação da jornada de
trabalho na indústria de transformação, tanto na Pimes/IBGE quanto nas estatísticas da
Fiesp: 1,2% para setembro e 0,6% para outubro, respectivamente, já considerando o ajuste
sazonal.

Na medida em que as perspectivas de retomada da economia se solidifiquem e o grau
de incerteza diminua, os vínculos com carteira tendem a ganhar importância em função
tanto da formalização de parte do assalariamento sem carteira quanto da transformação de
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horas extras em novas contratações na indústria, dando curso ao que seria um segundo
estágio da recuperação do mercado de trabalho.

Embora não se tenha ainda uma série histórica que permita uma interpretação mais
segura dos dados relativos à população inativa que gostaria de trabalhar — variável que a
nova metodologia da PME passou a levantar (Tabela A.1.9 do Anexo Estatístico) —, a sua
estabilização nos últimos meses pode estar indicando que, do lado da oferta de trabalho, o
crescimento da taxa de participação, que marcou a maior parte do ano de 2003, pode estar
arrefecendo. Como a crescente pressão da oferta foi a responsável, segundo a PME, pela
permanência da taxa de desemprego em patamares elevados nos últimos meses, é possível
que em um futuro próximo essa taxa venha a apresentar reduções de cunho estrutural, com
o que a expansão da oferta passará a refletir o padrão de crescimento demográfico da PIA,
sem magnificá-lo, como durante a maior parte do ano.

No que se refere à recuperação dos rendimentos reais, este é um processo que, ao
depender da recuperação do poder de barganha dos trabalhadores, tende a ser mais demo-
rado, pois requer um comportamento bastante favorável da demanda vis-à-vis a oferta de
trabalho. No contexto atual, contudo, é possível que resultados um pouco melhores sejam
obtidos no curto prazo. Primeiro, a base de referência é fraca, dada a substancial e prolonga-
da  corrosão havida. Segundo, há que se ter em mente que algumas categorias mais organi-
zadas estão começando a obter recomposições salariais, as quais, no contexto de queda nas
taxas de inflação, implicam ganho real. Terceiro, a se confirmar uma crescente formalização
dos postos de trabalho, a maior remuneração média desse tipo de vínculo tenderá a acelerar
o processo de recuperação.

Considerando-se esses fatores, a frustração inicial com os resultados de outubro pode
ser bastante relativizada. Não é possível, entretanto, fugir da constatação de que o mercado
de trabalho está debilitado: a queda de 12,3%, nos 12 meses encerrados em setembro, da
massa de rendimentos efetivamente recebidos, é bastante sugestiva das dificuldades que
terão de ser superadas. Assim, a despeito das melhorias que o final do segundo semestre
possa vir a consolidar, não se devem esperar mudanças significativas no curto prazo.
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Se, contudo, no ano de 2004 o crescimento econômico demonstrar ser sustentável e,
com isso, criar-se um clima de confiança sobre as perspectivas a médio e longo prazos, o
mercado de trabalho tenderá a apresentar respostas muito mais positivas que aquelas que o
clima de incertezas até hoje predominante permite supor, tendo como traço marcante, pro-
vavelmente, a recomposição, ainda que parcial,  da qualidade dos postos de trabalho gera-
dos, mais que, propriamente, um aumento expressivo da ocupação e queda acentuada na
taxa de desemprego.

Crescimento da Ocupação: volatilidade e subocupação
A expansão da ocupação nos últimos tempos, em meio a um cenário
macroeconômico adverso, tem intrigado muitos analistas. Uma das hipóteses
levantadas é que a natureza mais volátil de algumas formas de ocupação incluídas
na nova PME — trabalho de 10 a 14 anos e atividades não-remuneradas com
jornada inferior a 15 horas por semana, principalmente — poderia contribuir
para o entendimento desse padrão “irregular”. Essas inserções são, de fato,
mais voláteis, mas quando se comparam as gerações líquidas de postos de tra-
balho no período de outubro de 2002 a outubro de 2003, incluindo-as como
faz o IBGE ou não, a diferença é muito pequena: a geração líquida cai de 556
mil para 503 mil postos de trabalho.

Uma explicação alternativa para a expansão acentuada na ocupação
talvez resida na questão da precariedade do emprego gerado nesse período. Na
nova PME existem os conceitos de subocupação por insuficiência de renda e
insuficiência de horas trabalhadas. O Gráfico 5, a seguir, contrata a evolução
da ocupação total com a da subocupação por insuficiência de renda.4 No perío-
do, o número de subocupados dessa natureza passou de 1,626 milhão para 2,
228 milhões, o que significa um crescimento superior ao da ocupação total.5

Dessa forma, o crescimento observado na ocupação, de 3,1%, an-
tes de ser uma demonstração de vigor do mercado de trabalho, seria um sinal
de sua debilidade atual,6 provocado pela deterioração dos rendimentos: mais
pessoas da unidade familiar necessitariam buscar uma ocupação, mesmo que
precária, mal remunerada, gerando um crescimento de desejabilidade duvidosa
na ocupação e elevando a oferta de trabalho, o que pressiona a taxa de desemprego.

Esse quadro pouco alentador seria o responsável pela ocorrência
simultânea de ausência de crescimento econômico, expansão da ocupação, pa-
tamares elevados para a taxa de desemprego e corrosão expressiva dos rendi-

4.  A noção de insuficiência de renda adotada pelo IBGE toma como base o salário mínimo/hora, considerando uma jornada
de 40 horas por semana. Quando a renda horária de um trabalhador na semana de referência fica abaixo desse valor ele é
considerado subocupado por insuficiência de renda. Desnecessário frisar, a variação mensal no valor real do salário mínimo
deve ser considerada quando se analisa a evolução de curto prazo desse contingente.

5.  Apesar de em termos absolutos, a subocupaçao por insuficiência de horas trabalhadas também cresceu significativamente
no período, passando de 688 mil para 912 mil trabalhadores, o que fortalece a tese de precarização dos postos de trabalho.

6.  Na verdade a perda de dinamismo do mercado de trabalho foi um processo continuado ao longo dos últimos anos, tendo
como principal responsável a ausência de crescimento econômico — o último ano em que a economia teve um desempenho
satisfatório, vale lembrar, foi em 2000.
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mentos reais médios. O mercado de trabalho em situação atípica estaria forne-
cendo respostas inexplicáveis dentro de um quadro de normalidade. O seu
estado de debilidade estaria gerando uma “solução de canto”, onde a restrição
ativa seria aquela ditada pela insuficiência da renda familiar nos estratos mais
pobres.

A nota auspiciosa fica por conta da redução gradual e sustentada
dessa subocupação — cerca de 500mil trabalhadores ultrapassaram a barreira
de insuficiência de renda de abril a outubro. Esta constatação, mesmo ressalvada
a ligeira queda do salário mínimo real no período, pode ser encarada como um
indício adicional de que o reaquecimento do mercado de trabalho está em
curso, mormente em termos da redução dos empregos precários.


